 APOSTILA

PARA O PROCESSO DE BAIXA CONTABIL DE MATERIAIS PERMANENTES DOADOS PARA A APM
Revisão/Atualização:

Rosangela Pinto Camillo/André Luiz dos Santos Oliveira/ Sueli José Nascimento

JULHO/2017  

  ROTEIRO  -  MATERIAL  INSERVÍVEL
Doação material excedente / inservível para A.P. Ms. – RES. SE 41 / 00

OBS: Antes de abrir Processo de Material Inservível, verificar termo de garantia dos bens patrimoniados. 

1ª Etapa (ocorrerá na Unidade Escolar) 
1. Ofício da APM dirigido ao Dirigente Regional de Ensino solicitando doação do material inservível (modelo da página);

2. Cópia da ata da última eleição da APM;

3. Cópia da ata da última eleição do Conselho de Escola;

4. Mapa de arrolamento (modelo da página)

4.1 “MEMBRO EAMEX” – Atender a Resolução SE 98, de 18-12-2012;
 

4.2 No item “Membro EAMEX” (no rodapé do mapa), as respectivas assinaturas deverão ser colocadas após a conferência do Mapa de arrolamento pelo núcleo responsável (Núcleo de Administração/NA/NIT/ESE e NPE/NT1- DIRETORIA DE ENSINO);

4.3 Não colocar as datas, acima das assinaturas dos membros do EAMEX;

4.4   O diretor da Unidade Escolar deverá assinar o Mapa de arrolamento; 
5.  Cópia da ata do Conselho de Escola – “Apresentação e Deliberação do Conselho de Escola sobre os materiais inservíveis” (modelo da página)

6. Relacionar o material inservível com sua descrição e etiqueta patrimonial (consultar os números de patrimônio no sistema GEMAT;
7. Informação do Diretor da Unidade Escolar (modelo da página);

8. Colocar no expediente somente cópia da(s) folha(s), onde esteja relacionado o bem patrimonial a ser considerado inservível;

9. Encaminhar expediente acima à Diretoria de Ensino.

2ª Etapa (ocorrerá na Diretoria de Ensino) 

1. Autuar o expediente de baixa por inservível;

2. Conferência do Mapa de arrolamento e posterior assinatura dos membros do EAMEX- Atender a Resolução SE 98, de 18-12-2012;
3. Informação dos membros do EAMEX (modelo da página);

4. Despacho do Dirigente Regional de Ensino, encaminhando o processo ao Supervisor responsável pela Unidade Escolar solicitante, via protocolo, para a verificação do material arrolado (modelo da página);

5. Informação do Supervisor responsável pela Unidade Escolar solicitante, constatando que o material é irrecuperável (modelo da página);

6. Informação do CAF (Centro de Administração Finanças e Infraestrutura) e NAD (Núcleo de Administração) procedendo a remessa dos autos para o Dirigente Regional de Ensino, junto com o Despacho do Dirigente Regional de Ensino; (modelo página).

3ª Etapa (ocorrerá na Unidade Escolar) 

1. Cópia da ATA da Associação de Pais e Mestres da EE ... – “Doação dos materiais inservíveis da EE ... Para a Associação de Pais e Mestres desta Unidade Escolar” (modelo da página);

1.1 A data da ATA (citada acima) deverá ser posterior a informação do CAF e do NAD e despacho do Dirigente Regional de Ensino (item 6 da 2ª etapa, página );

2. Cópia do Recibo da APM da doação de material(s) inservível(s);

2.1
A data do recibo deverá ser a mesmo da ATA de doação ou posterior (item 1, modelo da página).

4ª Etapa (ocorrerá na Diretoria de Ensino) 

1. Informação do Dirigente Regional de Ensino para o Supervisor responsável pela Unidade Escolar solicitante, via protocolo, para a verificação da retirada total do material da Unidade Escolar (modelo da página);

2. Informação do Supervisor responsável pela Unidade Escolar solicitante, constatando a retirada total do material da Unidade Escolar (modelo da página);

3. Informação do CAF (Centro de Administração Finanças e Infraestrutura) para a Baixa Contábil do material inservível (modelo da página);

4. Cópia da NL da Baixa Contábil 

1- Ofício – DA  APM  PARA O DIRIGENTE REGIONAL DE ENSINO

PAPEL TIMBRADO DA APM

Assunto: Solicita Doação de Materiais Inservíveis

Senhor (a) Dirigente,

                                 A Associação de Pais e Mestres da E.E.........       vem solicitar de Vossa Senhoria, a doação do Material inservível, pertencente a E.E........ ,                                                                                  Município de São Paulo, da Diretoria de Ensino região Norte 1, material esse que será de grande valia para esta Associação.

Na oportunidade aproveitamos para apresentar a Vossa Senhoria os protestos de estima e consideração.                

                                                                                           Atenciosamente

                       São Paulo,.... de .........de 20...
                                                                                 Diretor Executivo da APM

                                                                                 Nome

                                                                                 RG.

Dirigente Regional de Ensino

Diretoria de Ensino Região Norte 1 
( m o d e l o )

ATA DO CONSELHO DE ESCOLA

APRESENTAÇÃO E DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ESCOLA

SOBRE OS MATERIAIS INSERVÍVEIS

Deliberação do Conselho de Escola sobre os materiais inservíveis que se encontram sem condições de recuperação.

Aos............................................... dias, do mês de ........................................do ano de ..................................... às................horas na EE.....        , pertencente à Diretoria de Ensino Região Norte 1, na forma do Decreto Nº 40.645 DE 31/01/1996, Resolução S.E. 41 de 26/04/2000, procedeu-se a verificação dos seguintes materiais inservíveis. Todos estes materiais encontram-se relacionados no mapa de arrolamento e estão excedente e ou inservíveis, estando presentes os membros do Conselho de Escola (nome, RG e função ou cargo) .

Para testemunhar o fato acima relatado, eu (nome completo) secretário “ad hoc” lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelos demais membros. São Paulo, ---de -------------- de (Assinatura do Secretário e dos demais membros do Conselho de Escola).

1. ___________________

2. ___________________

3. ___________________

Visto do Diretor da U.E.

Nome  

RG
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	Secretaria de Estado da Educação
DIRETORIA DE ENSINO –  REGIÃO NORTE 1
Escola Estadual  “                                      ”
Rua–                                                                   – fone(fax              – São Paulo – SP – CEP.      




Informação nº _______/ 20....
                                      Encaminho relação de material considerado excedente e/ ou inservível por esta Unidade Escolar, e face a solicitação de doação formulada pela Associação de Pais e Mestres – APM, documento anexo, com Base no Decreto 40.645, de 31/01/96, publicado no DOE em 01/02/96 e na Resolução SE 41, de 26 de Abril de 2000, publicado no DOE em 27/04/2000, esta Diretoria nada tem a opor, uma vez que o referido material foi verificado e analisado pelos membros do Conselho de Escola, conforme Deliberação do Conselho (anexo).

                                        Isto posto, submetemos o assunto à apreciação de Vossa Senhoria, através do Centro de Administração, Finanças e Infraestrutura para manifestação do Núcleo de Administração – NAD e da Equipe de Apoio de Material Excedente – EAMEX, e em não havendo impedimento legal, à sua deliberação.

São Paulo,...... de..........de 20......
                                                                          Nome 

                                                                          RG

     




ASSINATURA DO DIRETOR DE ESCOLA


	APM – Associação de Pais e Mestres

CNPJ nº 

Rua                                                                                          – vila      


	ATA  DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA EE. ...............

	Doação dos materiais  inservíveis da  EE. ........................

	Para a Associação de Pais e Mestres desta Unidade Escolar.


	                                         Aos_______________________dias, do mês de___________.

	____________________do ano de 20___    às   _____    horas na EE.   ........................  

	Pertencente a Diretoria de Ensino – Região Norte 1, nos termos do decreto nº 40.645 de 31/01/96, Resolução S.E. 41 de 26/04/2000 , recebeu em doação os materiais constantes no Mapa de Arrolamento.
 Para testemunhar o fato acima relatado, eu (nome completo) secretário “ad hoc” da presente comissão dou fé, assino a presente Ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelos demais membros. 
São Paulo, ____de ___________ de 20___

(assinatura do secretário e dos demais membros).


________________________
________________________

________________________

	Visto do Diretor da U.E.
	

	Nome
	

	RG.
	


	APM – Associação de Pais e Mestres

CNPJ nº 

Rua                                                                                 – vila 


	ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA  EE. ................................ 


R E C I B O

	                                                    A Associação de Pais e Mestres da EE. ................
Jurisdicionada a Diretoria de Ensino, Região Norte 1, informa que recebeu em forma de       doação os materiais inservíveis nos termos do Decreto nº 40.645/96, publicado no 

D.O.E. de 01/02/96, Resolução S.E. 41 de 26/04/2000, publicada em 27/04/2000, e devidamente retirado em tempo hábil, pelo Sr. (nome completo), portador do RG (número completo).

	

	



São Paulo,......de.........     de  20....
Diretor Executivo da APM.

Nome

RG.

OBS: NÃO PREENCHER A DATA, DEIXAR EM BRANCO
ROTEIRO PARA DOAÇÃO MATERIAL INSERVÍVEL   –  A.P.Ms.
( Res. SE 41 / 2000 ) 

	–
	Processo Material Inservível deverá atender a apostila;

	–
	A Unidade Escolar deverá efetuar o levantamento dos materiais, sem condições de uso ou recuperação, e proceder ao arrolamento, através do modelo “A”. O Mapa deve ser, submetido à Deliberação de Conselho de Escola, encaminhando-se a 1ª via com a cópia da Ata à Diretoria de Ensino; 

	–
	Mapa de Arrolamento deverá ser assinado pelo Diretor E MEMBROS DO EAMEX DA DIRETORIA;

	–
	Conferir Ata de Apreciação dos materiais arrolados e deliberados pelo Conselho de Escola, com Mapa de Arrolamento;

	–
	Para preencher o mapa de arrolamento, é necessário que se verifique o Sistema de Controle de Patrimônio – GEMAT - http://gemat.educacao.sp.gov.br/AreaAdm/Index.aspx

	
	

	–
	Cópia do recibo da APM e Ata de recebimento dos materiais, somente após a autorização do Senhor Dirigente; 

	
	

	–
	O material será classificado com inservível no sistema GEMAT pelo Núcleo de Administração.


	-
	As etiquetas deverão ser retiradas dos bens inservíveis;   




·.


OS OFÍCIOS DE ENCAMINHAMENTO DA DIREÇÃO E DO DIRETOR EXECUTIVO DEVERÃO SER COM DATA ATUAL, ISTO É, NO DIA EM QUE FOR PROTOCOLADO OU PROXIMO.

· Qualquer dúvida a direção da escola deverá procurar o Núcleo de ADM da Diretoria de Ensino.
· O PROCESSO NÃO PODERÁ ULTRAPASSAR 15 DIAS NA U.E, O NÃO CUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO, DEVERÁ SER JUSTIFICADO PELA DIREÇÃO.

· Qualquer material recebido na escola que não constar no GEMAT, a Direção deverá comunicar a D.E. Via ofício acompanhado de cópia da Nota Fiscal, Guia de Passagem de Bens etc. (para recebimento da etiqueta patrimonial e posterior colocação nos bens.)
· A Direção deverá ter na escola pasta com documentos que comprovem a origem dos bens adquiridos (nota fiscal guia de remanejamento, nota de entrega, etc.).

· Quando o processo retorna a U. E. Para ser retificado, o mesmo deverá ser feito com a data atual e acrescentado no final do processo.

OBS:

A numeração de patrimônio gerada no GEMAT (registro patrimonial) é a que deve ser informada no Mapa de arrolamento.
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LEI Nº 9.504 - DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 - DOU DE 1/10/1997 - LEI ELEITORAL 
 

Legislação 

LEI Nº 9.840 - DE 28 DE SETEMBRO DE 1999 - DOU DE 29/09/99
 

Estabelece normas para as eleições.

 

O VICE PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DAS CONDUTAS AOS AGENTES PÚBLICOS EM CAMPANHAS ELEITORAIS

 

 Art. 73. 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

 

I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária; 

II - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram;

III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado;

IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público;

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex ofício, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados:

 

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança;

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República;

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo;

e) a transferência ou remoção ex ofício de militares, policiais civis e de agentes penitenciários;

 

VI - nos três meses que antecedem o pleito:

 

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública;

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria urgente, relevante e característica das funções de governo;

 

VII - realizar, em ano de eleição, antes do prazo fixado no inciso anterior, despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, que excedam a média dos gastos nos três últimos anos que antecedem o pleito ou do último ano imediatamente anterior à eleição.

VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei e até a posse dos eleitos. 

 

§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta, ou fundacional.

§ 2º A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha, de transporte oficial pelo Presidente da República, obedecido o disposto no art. 76, nem ao uso, em campanha, pelos candidatos a reeleição de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, de suas residências oficiais para realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes à própria campanha, desde que não tenham caráter de ato público. 

§ 3º As vedações do inciso VI do caput, alíneas b e c, aplicam-se apenas aos agentes públicos das esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa na eleição.

§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco a cem mil UFIR.

§ 5º No caso de descumprimento do inciso VI do caput, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, o agente público responsável, caso seja candidato, ficará sujeito à cassação do registro. 

§ 6º As multas de que trata este artigo serão duplicadas a cada reincidência.

§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III.

§ 8º Aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem.

§ 9º Na distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995) oriundos da aplicação do disposto no § 4º, deverão ser excluídos os partidos beneficiados pelos atos que originaram as multas.

 

 Art. 74.

Art. 74. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, a infringência do disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro de sua candidatura.

 

 Art. 75.

Art. 75. Nos três meses que antecederem as eleições, na realização de inaugurações é vedada a contratação de shows artísticos pagos com recursos públicos.

 

 Art. 76.

Art. 76. O ressarcimento das despesas com o uso de transporte oficial pelo Presidente da República e sua comitiva em campanha eleitoral será de responsabilidade do partido político ou coligação a que esteja vinculado.

 

§ 1º O ressarcimento de que trata este artigo terá por base o tipo de transporte usado e a respectiva tarifa de mercado cobrada no trecho correspondente, ressalvado o uso do avião presidencial, cujo ressarcimento corresponderá ao aluguel de uma aeronave de propulsão a jato do tipo táxi aéreo. 

§ 2º No prazo de dez dias úteis da realização do pleito, em primeiro turno, ou segundo, se houver, o órgão competente de controle interno procederá ex ofício à cobrança dos valores devidos nos termos dos parágrafos anteriores.

§ 3º A falta do ressarcimento, no prazo estipulado, implicará a comunicação do fato ao Ministério Público Eleitoral, pelo órgão de controle interno.

§ 4º Recebida a denúncia do Ministério Público, a Justiça Eleitoral apreciará o feito no prazo de trinta dias, aplicando aos infratores pena de multa correspondente ao dobro das despesas, duplicada a cada reiteração de conduta.

Anúncios do Google
RESOLUÇÃO SE Nº 41, DE 26 DE ABRIL DE 2000

Dispõe sobre procedimentos para doação de material inservível e/ou excedente

A Secretária da Educação, tendo em vista o Decreto nº 40.645/96 e, considerando as disposições do artigo 5º do Decreto nº 40.473/95, resolve:

Artigo 1º – Compete aos Dirigentes Regionais de Ensino autorizar a doação de materiais inservíveis e/ou excedentes que nas unidades escolares ocupam espaços imprescindíveis a um melhor atendimento pedagógico às necessidades específicas dos alunos.

Parágrafo único – A doação de que trata o caput deste artigo será efetivada às Associações de Pais e Mestres indicadas pelas Diretorias de Ensino.

Artigo 2º - Caberá aos dirigentes de unidades escolares:

I – identificar e arrolar os bens móveis e equipamentos inservíveis e/ou excedentes, encaminhando relação à respectiva Diretoria de Ensino;

II – identificar e arrolar os bens móveis e equipamentos inservíveis e/ou excedentes, encaminhando relação à respectiva Diretoria de Ensino;

III – adotar as providências para remanejamento a outras unidades que deles necessitem.

Artigo 3º – O disposto na presente resolução não se aplica:

I – aos expedientes com solicitação de doação por parte das Prefeituras Municipais, já encaminhados ao Departamento de Administração da Pasta;

II – aos equipamentos não pertencentes ao patrimônio da Secretaria de Estado da Educação.

Artigo 4º – Instruções Complementares, se necessárias, deverão ser expedidas pelas Coordenadorias de Ensino e Departamento de Administração desta Secretaria.

Artigo 5º – Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

____

NOTA:

O Decreto nº 40.473/95 encontra-se à pág. 102 do vol. XL da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE
PAGE  
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